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PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE
DE LICITACÃo N" zo24.r2.rz.2

OBJETO: CONTRATAÇÃO^ DE EMPRESA PARA O
FORNECIMENTO DE 03 (TRES) LICENÇAS E O I (UMA)
coRTESTA coM 03 (rnÊs) acessos cADA, DE
FERRAMENTA DE PESQUISA E COMPARAÇÃO DE
PREÇoS PRATICADoS PELA ADMINISTRAÇÃO
púBLlcA arRevÉs DE srsrEMA DE BUSCA
BASEADO EM RESULTADO DE LICITAÇÀO
ADJUDICADAS E/OU HOMOLOGADAS, PELO
penÍooo DE t2 (DozE) MESES, nARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃo DA PREFEITURA DE JUAZEIRO
DO NORTE/CE.

O Agente de Contratação do Município de Juazeiro do Norte, juntamente com sua equipe
de apoio, por ordem da Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Administração o(a) Sr(a).
Francisco Hélio Alves da Silva, e no uso de suas funções, vem abrir o presente Processo

Administrativo de Inexigibilidade de Licitação n" 2024.12.12.2, para a contratação de empresa para

o fomecimento de 03 (três) licenças e 01 (uma) cortesia com 03 (rês) acessos cada, de ferramenta de

pesquisa e comparação de preços praticados pela administração pública através de sistema de busca

baseado em resultado de licitação adjudicadas e/ou homologadas, pelo período de 12 (doze) meses,

para atender as necessidades da Secretaria de Administração da Prefeitura de Juazeiro do Norte/CE,
em favor da empresa NP Tecnologia e Gestão de Dados Ltda, inscrito(a) no CNPJ sob o N'
07 .797 .967 /000t-95.

DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATACAO

A pesquisa de preços para que a Administração possa avaliar o custo da contratação

constitui-se elemento fundamental para instrução dos procedimentos de licitação e de contratação,

estando prevista em várias disposições legais, com obrigatoriedade reconhecida pela Jurisprudência.

Essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois implica numa criteriosa busca de

preços perante as empresas do ramo do objeto pretendido e em diversos sites da Administração
Pública. Assim, vários contatos precisam ser mantidos paÍa que se consiga finalizar a pesquisa,

especialmente quando diz respeito à contratação de serviços ou do objeto com poucos fornecedores

no mercado. Ademais, há o desafio de identificação da confiabilidade dos preços coletados, o que

exige a ampliação da captação de dados que possam servir a uma fidedigna referência dos preços de

mercado. Na prática, a fase de pesquisa de preços pode acabar se prolongando, retendo a necessária

atuação dos agentes públicos envolvidos por semanas ou meses, o que amplia os custos transacionais,
sem necessária garantia de um resultado verdadeiramente eficiente e eficaz.

Outrossim, a pesquisa de preços deficiente poderá ensejar uma contratação superfaturada

ou inexequível, situações que acabam acarretando prejuízos à administração pública e riscos de

responsabilização aos agentes públicos envolvidos na contratação.

Tal dificuldade faz com que a pesquisa de preços se apresente como um entrave para a

celeridade na tramitação dos procedimentos de contratação e aquisição, um gargalo a ser superado na
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condução dos certames, merecendo análise mais detida e propostas de aperfeiçoamento das rotinas até

então estabelecidas. Em suma, a estimativa de preços é fundamental para a atividade contratual da

Administração, como instrumento de baliza aos valores oferecidos nos ceÍames públicos e àqueles

executados nas respectivas contratações, com a função precípua de garantir que o Poder Público
identifique um parâmetro para o valor médio de mercado, em relação um bem ou serviço. Portanto, é

necessário que os agentes públicos envolvidos, na fase intema da licitação ou na gestão contratual,
teúam acesso a mecanismos que auxiliem na realização da pesquisa de preços, imprimindo agilidade
aos procedimentos de aferição de custos e identificação dos preços referenciais de mercado.

Importante registrar que a Nova Lei de Licitações (Lei n' 14.13312021) exige que a

pesquisa de preços para aquisições e serviços em geral seja realizada por meio de parâmetros

diversos, senão vejamos:
Art. 23. O valor previqmenle eslimado dq conlrulaçAo deverd ser compalieel

com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constanles

de bancos de dados públicos e as quanli<lades q serem contratqdus,

observqdqs q potenÇial economiq de escqlq e as peculiaridades do local de

execução do objeto.

§ I' No processo licildlório paro qquisição de bens e contatqçAo de serviçt,.\

em geral, conforme regulamenlo, o valor estimado lierd definklo com bqse no

melhor preço oferido por meio da utilização dos seguinles parômelros,

adolados deforma combinqda ou ndo:

I - Composição de cuslos unilúrios menores ou iguais à mediana do itent

correspondenle no painel pora consulto de preços ou no banco de preços en
saúde disponíveis no Portal Nqcional de Contratações Públicas (P NCP);

ll - Contrqtoções similaresfeitas pela Administração Pública, em exccuÇdo ou

concluídqs no período de I (um) qno anlerior à duto da pesquisa de preços,

inclusive mediante sislem.t de regislro de preços, obsemado o indice de

otualização de preços correspondenle;

lll - utilização de dados de pesquisa publicada en midio especializadu, de

tabela de referência formalmente oprovoda pelo Poder Executivo federctl e de

sílios eletrônico$ especializqdos ou de domínio amplo, desde que contenhau o

data e hora de acesso;

IV - Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) íornecedores, nediqnte
solicitoçdo formal de cotoção, desde clue sejq qpresentodo juslíicqtivq du

escolha desses fornecedores e que não tenhqm sido oblidos os orçqmentos

com nois de 6 (seis) meses de anlecedência dq datq de diyulgqção do edital;
V - Pesquisa na base nacionql de notasftscais eletônicas, noforma de regulamento.

A necessidade de realização de pesquisa de preços, notadamente para as aquisições e
serviços em geral, foi regulamentada em nível federal pela Instrução Normativa no 65/2021 , que
passou a exigir a adoção de diversos parâmetros para a realização da pesquisa de preços. Senão,
vejamos:

Art. 5" A pesquisa de preços para Jins de determinqção do preço estimado em

processo licitatório pqru a qquisição de bens e contrqlqção de serviços em

gerol será reolizada medianle a utilizoção dos seguinles pqrámetros,

enpregados deJôrma combinada ou não:

I - Composiçdo de custos unilários menores ou iguqis à mediqnu do ilenl

Çorrespondente nos sistenqs oficiois de governo, como Pqinel de Preço.s ou



í-iri+r!:i

.ui ilSSA0 DE LluiTAÇÂi

Fcihati" . ._l6b

bqnco de preÇos em saúde, obsenqdo o indice de otualização de

correspondente;

ll - Contratoções similores Íeitas pelq Ádninistraçdo Públicq, em execuçdo ou

concluídas no periodo de I (un) ano anterior à data da pesquiso de preços,

inclusive medionle sislema de re4islro de preços, observodo o índice de

qtual izqçdo de preços correspondente;

lll - dqdos de pesquisa publicada en nídia especiolizada, de tabelo de

referência fornalmente aprovada pelo Poder Executivo federol e da síiios

elelrônicos especiqlizqdos ou de domínio omplo, desde que alualizotlos no

momento da pesquiso e compreendidos no intervqlo de até 6 (seis.1 meses de

antecedência da dqtq de divulgctçdo do edital, contendo q data e a horq de

ac6so:
lV - Pesquisa direlq com, no mínimo, 3 (lfts) Íornecedores, mediqnte

solicitação formal de cotctção, por meio de oficio ou e-mail, desde quc seja

apresenlqda justirtcalivq da escolho desses fornecedores e que não lenhqm

sido obtidos os orçamenlos com nqk de 6 (seis) meses de anlecedêncio da

data de divulgaçõo do edital; ou

V - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das

notas fiscais esteja compreendida no período de até I (um) ano anterior à data

de diwlgação do edital, conforme disposto no Cademo de Logistica,

elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de

Desburocratização, Gestão e Covemo Digital do Ministério da Economia.

§ l" Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e Il,
devendo, em caso de impossibilidade, apresentar j ustificativa nos autos.

§ 2'Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos

do inciso IV, deverá ser observado:

I - Prazo de resposta conferido ao fomecedor compatível com a complexidade

do objeto a ser licitado;

II - Obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Fisica - CPF ou do Cadastro Nacional de

Pessoa Juridica - CNPJ do proponente;

c) endereços fisico e eletrônico e telefone de contato;

d) datâ de emissão; e

e) nome completo e identificação do responsável.

III - informação aos fomecedores das características da contratação contidas

no art. 4o, com vistas à melhor carzcterizaçáo das condições comerciais

praticadas para o objeto a ser contratado; e

lV - Registro, nos autos do processo da contÍatação concspondente, da relação

de fomecedores que foram consultados e não enviaram propostas como

resposta à solicitação de que trata o inciso IV do caput.

§ 3o Excepcionalmente, será admitido o prcço estimado com base em

orçamento fora do prazo estipulado no inciso Il do caput, desde que

devidamente justificado nos autos pelo agente responsável e observado o

índice de atualização de preços conespondente.

Também o Tribunal de Contas da União tem, em diversos Acórdãos, reiterado a

necessidade de que a pesquisa de preços adote parâmetros diversos, não se restringindo às cotações
realizadas com potenciais fornecedores:

m.|\ü(,
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Á pesquisd de preços para elaboroção do orçamenlo eslimqlivo do licitação
não deve se reslringir o colações reqlizadas junto q polenciqis Íornecedorcs,
devendo ser utilizqdas outrqs Íontes como porômelrc, a exemplo de

contrqlqÇões públicas similores, sistemas reÍerenciais de preços disponiveis,

pesquisas na internel em sítios especiqlizados e conlrdtos anteriore,\ do

próprio órgão (Acórdão 7 I 3/201 9 Plenário).

A pesquísq de preços para elaboração do orçqmenlo estim(ttivo de licitação
promovida por empreso eslolql não deve se restringir q colações realizadus
junto q potenciois fornecedores, devendo ser utilizqdas oatos /onles como

(Acórddo 2 I 02 /20 I 9 P lenário).

A pesquisa de preços para elaboraçdo do orçamenlo estimqlivo da licitação
não deve se reslringir a colações realizqdqs junto a polenciais Íornecedore;,
devendo ser utilizqdas oulrqs Íontes como parâmelro, a exemplo de

contratdções públicas similares, sistemas referenciois de preços disponíveis,

pesquisas nq inlernet em silios especializados e conlrqlos qnteriores do

próprio órgõo (Acórdão 1548/2018 Plenário).

Ocorre que, a adoção de parâmetros diversos pode aumentar muito o tempo de duração
do procedimento e o próprio custo transacional da licitação, caso a Administração não esteja
municiada com feramentas que permitam a captação dessas referências diversas, de maneira célere e
eficaz. Se, por um lado, é necessário avançar na rcalizaçáo de pesquisa de preços com parâmetros
diversos, por outro, é fundamental adotar soluções que consigam aumentar a eficiência deste
procedimento. Em razão da dinamicidade Írazida pela nova lei de licitações e contratos, Lei no

14.13312021, a SecretaÍia Municipal de Administração se deparou com a necessidade de ter acesso a
uma ferramenta que proporcione pesquisa rápida e segura de todas as licitações e contrataçôes diretas
realizadas pela Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, apresentando dados confiáveis,
editais na integra e demais documentos que compõe a licitação, tais como propostas de preços
originais dos vencedores, lista de fomecedores por produto/serviço, além de proporcionar atualizações
rápidas das licitações realizadas no "Comprqsnel" e outras ferramentas de contratação.

Consultas ao banco de dados com vários produtos e seus respectivos preços e atas
(quando já adjudicado e homologado). Uma ferramenta para a solução de dúvidas e questões que

requerem maior qualidade, eficiência ou urgência na elaboração de Editais e formação de preços e

valores estimados. A ferramenta deverá dispor de base de dados ampla, permitindo uma pesquisa
abrangente e célere, com o intuito de viabilizar uma pesquisa objetiva com quantidade expressiva de
itens, segura e transparente. Visando atender as exigências norÍnativas e a orientação dos órgãos de
controle, a Secretaria Municipal de Administração decidiu pela contratação de uma solução em
tecnologia de informação que permita a captação eficiente de preços para referenciarem nossas
estimativas de custos.

DA MODALIDADE INEXIGIBILIDADE DE LICITACÃO

Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de inexigibilidade de licitação,
a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei Federal n'
14.13312021. Este Termo de Referência Preliminar foi elaborado em consonância ao Estudo Técnico
Preliminar constante nos autos do processo. As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da
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Administração Pública seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa

advinda do dispositivo constitucional, previsto no arrigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de

1988, o qual determinou que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de

licitações. A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, pam tomar isonômica a

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos
acerca dos serviços disponibilizados por pessoas fisicas e/ou pessoas jurídicas nos campos
mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta
mais vantajosa às contratações. Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do
Artigo 37 da CF/I988:

()

"XXI - ressqlvados os casos especiJicados na legislaçõo, as obras,

serviços, comprqs e alienações serão conlralqdos medionte processo de

licitação público que qssegure igualdade de condições q todo.\ os

concorrenles, com cláusulos que estabeleçam obrigoções de pagamento,

montidqs as condições efetivos do propostq, nos termos da lei, o qual
somenle permitirá as exigêncios de qualiJicação técnica e econômiÇq

indispenshteis à garunlia do cumprimento das ofuigqções".

O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos
princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar e a regla.
Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando
impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se

estabelecer a concorrência entre licitantes.

A Lei previu exceções à regra de realização da licitação, através de hipóteses de
Dispensas e Inexigibilidade de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a regência dos
aÍigos art, 72 a75 daLei n" 14.13312021.

A inviabilidade de competição não é um conceito simples, que corresponda a uma ideia
única, mas sim um gênero, que comporta várias modalidades. Marçal Justen Filho busca sintetizá-la
nas situações de: "ausência de pluralidade de alternativas; ausência de mercado concorrencial:
impossibilidade de julgamento objetivo; ausência de deJiniçtio objetiva da prestação. "

DA JUSTI!'ICÁTIVA DO PREÇO

A presente justificativa de preços refere-se à contratação de empresa especializada em
ferramenta de pesquisa de preços, cuja escolha fundamenta-se na notória especialização técnica do
fornecedor e na singularidade da solução tecnológica oferecida, atendendo aos requisitos estabelecidos
pela Lei n" 14.13312021 para contratação direta por inexigibilidade.

A análise de economicidade foi realizada mediante consulta a orçamentos de
fomecedores similares no mercado, verificando se o valor proposto está aliúado com os praticados
em contratações anteriores de mesma natlureza, comprovando sua compatibilidade e razoabilidade
mediarte análise de notas fiscais emitidas nos últimos 12 meses, conforme preconizado pela Instrução
Normativa no 65/202 I -SEGES/ME.
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adequação técnica da solução às necessidades institucionais, levando em conta experiências anteriores
exitosas, capacidade técnica comprovada e especificidades do objeto a ser contratado, elementos que
justificam a contratação dentro dos princípios da economicidade e vantagem para a administração
pública.

Assim, a importância financeira do contrato a ser celebrado do sofnuere, será de R$
11.960,00 (onze mil, novecentos e sessenta reais) por licença do softwere, sendo adquirido 3 (três)
licença mais uma licença cortesia, totalizando 4 (quatro) licenças, perfazendo o valor global de RS

35.880,00 (trinta e cinco mil, oitocentos e oitenta reais).

DO MOTIVO DA ESCOLHA

A escolha recaiu sobre a empresa NP TECNOLOCIA E GESTÃO DE DADOS LTDA,
inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 07 .797.96710001-95, estabelecida na Rua Izabel a Redentora, 2356 -
Edif. Loewen, Sala ll7, Bairro Centro, CEP: 83005-010, São José dos Pinhais/PR, neste ato
representada por Rudimar Barbosa dos Reis, Presidente do Grupo, residente na Rua Deputado Heitor
Alencar FuÍado,3315, ApaÍamento 20, Campo Comprimido, CEP: 81.200-528, Curitiba/PR, tendo
verificado para fins de comprovação de compatibilidade de preços junto a NP Tecnologia e Gestão de
Dados Ltda, referente a diversos fomecimentos de seus serviços juntamente à Administração Pública,
além do preços praticados, o softwere tem caracteristicas apropriadas para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Administração, além de possuir preço compatível com o mercado.

DA FONTE DE RECURSOS íDOTA CÃO ORCAMENTÁRIA)

Os recursos necessários para o referido pagamento são provenientes do próprio Município
previstos na seguinte dotação orçamentária:

Unid. AUvidadê Elêmento de Des
01 (X.122.0003.2.133 3.3.90.40.00

DA !'UNDAMENTAÇÃO LEGAL

Como é de conhecimento notório, a licitação para contratação de obras, serviços,
compras e alienações é uma exigência constitucional, para toda Administração Pública, conforme
ditames do artigo 37, XXI da CF/88, e da Lei Federal no 14.133193, ressalvados os casos em que a
administração pode ou deve deixar de realizu licitação, tomando-a dispensada, dispensável e

inexigível.
O presente procedimento está cristalizado nas recomendas prescritas no Art.74,lnciso l,

da Lei Federal n" 14.133121, e suas alterações posteriores, in verbis:

''Art. 74. E ineigível o licitação quando inyiável d competiÇão, em
especial nos cosos de;

I - qquisiçAo de moleriqis, de equipamentos ou de gêneros ou
conlrqtqção de serviços que só possam ser fornecidos por produtor,
empresa ou represenlanle comercial exclusivos;

Seguindo o rito estabelecido pelo parágrafo lo do mesmo diploma legal, in verbis:

lrcão
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Adminislraçdo deverá demonslrqr q inviqbilidade de compeliçíio
mediqnle oleslqdo de exclusividade, conlralo de exclusividade,
declaraçdo do fabricante ou oulro documenlo idôneo capaz de

comprovot que o objeto é fornecido ou prestado por produlor, empresa
ou rePresentqnte comercial exclusivos, vedada a preferênciq por mqrca
especíJica,

Note-se, que a Lei autoriza a inexigibilidade de licitação para compra ou contratação de

serviços fundada na premissa de que atenda às necessidades da Administração, cujas só possam ser

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos.

Desse modo, a hipótese tratada apresenta-se como um dos casos em que a administração pode
(e deve) efetivamente dispensar o processo licitatório, realizando a contratação direta para não

ocasionar prejuízos, conforme estabelece a Lei Federal n' 14.133 de l" de abril de 2021.

Juazeiro do Norte/CE, 12 de dezembro de 2024

Cândi de Lira
ted on açáo

Ana Régia dos Santos Pinto
Equipe de Apoio

Romana Alves Santos
Equipe de Apoio

trÃ-'l

lstr..lH
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AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N' 2024,12.12.2

O(A) S(a). Francisco Hélio Alves da Silva, Ordenadora(a) de Despesas da

Secretaria Municipal de Administração, vem no uso de suas atribuições legais, e de acordo com o
que determina o ArÍ. 72, inciso VIII da Lei no 14.13312021, e suas alterações posteriores, e

considerando o que consta do presente Processo Administrativo, face a justificativa apresentada,

HOMOLOGO E AUTORIZO à contratação de empresa para o fornecimento de 03 (três) licenças e
0l (uma) coÍesia com 03 (três) acessos cada, de ferramenta de pesquisa e comparação de preços
praticados pela administração pública através de sistema de busca baseado em resultado de licitação
adjudicadas e/ou homologadas, pelo periodo de l2 (doze) meses, para atender as necessidades da

Secretaria de Administração da Prefeitura de Juazeiro do Norte/CE, em favor do Senhor NP
Tecnologia e Gestão de Dados Ltda, inscrito(a) no CNPJ sob o N" 07 .797 .96710001-95, sendo que a
respectiva contratação terá como valor total na importância de RS I1.960,00 (onze mil, novecentos
e sessenta reais) por licença do soflwere, sendo adquirido 3 (três) licença mais uma licença cortesia,
totalizando 4 (quatro) licenças, perfazendo o valor global de RS 35.880,00 (trinta e cinco mil,
oitocentos e oitenta reais), a ser pago conforme as condições previstas no instrumento contratual,
determinando, outrossim, que se proceda a publicação do devido extrato desta
Flomologação/Autorização de Contratação, nos termos do art.72, parágrafo único da Lei Federal
n' 14.13312021.

Ao Setor Financeiro para as providências cabíveis.

Notifique-se a supracitado seúor(a) para celebragão do respectivo Contrato.

Ciência aos interessados.

Publique-se.

Paço da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte - Estado do Ceará, 13 de dezembro

de 2024.

Francisco élio Alves da Silva
Orden a de Despesas

Secretaria Municipal de Administração
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Jt;enrl,ro Jc 2024. r«i r'rs 09,00 lrc,ns .lo .lie ](r .lc rlrzernl,ro Je

2025. O rrcsnro lrerrrrirrrecelii r[rr:r«r rlrranle l2 (J,rzc) nreses pura

norrrs creJcnciad<rs. A dat'r dc abcrrura c avalia.-rio.las plrpostas

ocorreri no Jir [0 Jc jrnciro dc 2025, lis 10:00 horas. Maiores

informaçcies na sede cla Central de Compras do Municip«r, si«r na

Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, n' 120 - l" andar, Cerrtro

- CEP' 63.010{15, pelo teleÍone (88)1199{361, no horário de 08,00

ris 14,00 horas ou aincla pelo e-mail, cpl@uazelto.ce.gov.br. Juâzeiro

do Norte,/CE, 16 de clezembro de 2024. lara Pereira cle Sousa .

Agenre de Contratação.

EXTRÂTO DA HOMOLOGAÇÃO E AUTORTZ}.ÇÃO

CONTRATAÇÃO DIRETA

TNEXTGTBTLtDADE DE LtCITAÇÃO N., 2024.1?..17.2

A Sra. Francisco Helio Alves da Silva, Ordenâdorâ de Despesâs dâ

Secretarra Municipal de Administração, no uso suas atribuiçr-res que

lhe são conferidos por Lei, em cumprirnenco ao parágraÍo único do

Artigo ?2 da Lei Federal a" 14.133/2A21, e considerando toda

lltxunrenracão constante nos rut«rs do processo atlnrinisrrarivo cle

Inexigibrlidade de Licirâção t 1024.ll.11.2, HOMOLOGO e

AUTORIZO o locaçà,-r do imóvelJo NP TECNOLOOIA E C ESTÃO

DE DADOS LIDA, inscriro(a) no CNPJ sob o N" 07.797.967/

0001-95, para à contratação de empresa para o fornecimento de 0J

V(rrês) liceoças e 0l (urna) cor[esiâ com 03 (rrês) acessos cada, de

íerranrenta de pesqtrisa e compârâçâ() de preços praticados pela

admir,isrração pública arravés de sistema de busca baseado em

resulrado de Lcitação adjudicadas e/ou homologadas, pelo periodo

r.le 12 (doze) meses, pârâ âtender âs necessidades da Secretaria de

Aclrninistração da Prefeitura de Jr.tazeiro do Norte/CE, pelo valor tle

R$ I1.960,00 (onze mil, novecenros e sessenra reais) por Iicença do

solt«,crc, sendo adquirido I (três) Iicenca mais únra licença corresiâ,

«rralizantto 4 (quatro) licenças, pcÍfazendo o valor global de R$

35.880,00 (rrrnta e cinco nril, oitocentos c oitenta reâis), com

tundamento no anigo 74, rnciso I da Ler Federal n". 14.133,/2021.

EXTRATO l)E Pt.rBLtOA(iÃo

úOMISSAT; iJí,.rÍ'il A,

(-r rRESil)E\rE r)r < Àurnr ur r-rtgiliÊ ng rr,.[],]j(7
NORTE-CE, tonu pLrblico o Exo.rro tlo l (l)Rlir'lEIR()) Tcrmo

Aditivrr ao Conrrato n" 30070224, decorrente da licitaçâo na

moclaLclade coNcoRRÊNclA ELETRONICA N" 002,/2024-

CMJN, oriundo tlo PROCESSO ADMINISTRÂTIVO N" 011/2024-

CMJN, cujo.-IbJeto e CONTRÁTACÃO DE EMPRESA DE

ENOENHARIA PARA A EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÀO DE

UMA PR,AÇA COM MEMORIAL NANOVA SEDE DA CÂMAR"{

MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE.CE,

CONTRATAT.\TE: CÀI!4,^.RA N{IJNIC:IPAI- DE JIAZÉIRC) DO

NoR'ID

c()NTRATAI),{, ()()RDE. {() LN(iLNll,,\RlÂ E SLl].\'l( r( )S

LTI\.{ - ( \D \ . 51 641 ori(' lctl..+i

PL\ZO l.)E DL.ll.Â('AO: 03 (rrês) nreses, sendo rle l0 de or.rrr.rbro

de 2024 à 30 de janeiro de 2025.

A-qSINA PELACONTR{TADA: Dhiehnisson Cavaltante Cot.leiro

- CPF n" )0C(.6 59.2l l-)C(

ASSINA PI.LA (]()NTR,\T,ANTL.' ANTONIO VIEIRA NETO -

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO

NORTE.

Juazeiro do Norte-CE, l0 de ourubro de 2024

ANTON tO VIEIRA N ETO

JUAZEIRO DO NORTE.CE, 17 DE DEZEMBRO DE 2024012 DtÁRtO OFtCtAL OO MUNtCiPtO

Juazei«r tio Nortc/CE, t3 de dezembro cle 2024

PRESIDENTE DA CÂMARÂ MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO

NORTE


